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Tel.: (21)2719-2689 / (21)2719-2705
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RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 

Deverão ser dirigidas, por escrito, à Diretora-Presidente 

da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no máxi-

mo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

Patricia Damasceno
Diretora-Presidente

Flávio Cid
Diretor Administrativo

Rodrigo de Mesquita Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky
Diretor Industrial

PARECERES DAS COMISSÕES: DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,
PELA CONSTITUCIONALIDADE, COM EMENDAS; E DE TRANS-
PORTES, FAVORÁVEL.
R E L ATO R E S : DEPUTADOS ROSENVERG REIS E ZEIDAN.
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE DEFESA DO
MEIO AMBIENTE; DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; DE
TRIBUTAÇÃO, CONTROLE DA ARRECADAÇÃO ESTADUAL E DE
FISCALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS ESTADUAIS; E DE ORÇAMENTO,
FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE.)

INCLUÍDOS NA ORDEM DO DIA DE ACORDO COM O § 1º DO AR-
TIGO 47 DO REGIMENTO INTERNO

EM TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

EM 1ª DISCUSSÃO

PROJETO DE LEI Nº 3721/2021, DE AUTORIA DA DEPUTADA RE-
NATA SOUZA, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROJETO DE
REMIÇÃO PELA LEITURA NO ÂMBITO DOS ESTABELECIMENTOS
PENAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA; DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS DE PO-
LÍCIA; DE EDUCAÇÃO; DE CULTURA; E DE ORÇAMENTO, FINAN-
ÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE.)

PROJETO DE LEI Nº 5044/2021, DE AUTORIA DOS DEPUTADOS
LUCINHA E LUIZ PAULO, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO
PROGRAMA “QUINTAIS VERDES”, VOLTADO PARA FAMÍLIAS INS-
CRITAS NO CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS
(CAD-ÚNICO) QUE MANTENHAM QUINTAIS URBANOS EM SUAS
MORADIAS.
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA; DE SEGURANÇA ALIMENTAR; DE SAÚDE; DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA E POLÍTICAS RURAL, AGRÁRIA E PES-
QUEIRA; DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE; DE ECONOMIA, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALI-
ZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE.)

PROJETO DE LEI Nº 5243/2021, DE AUTORIA DO DEPUTADO JAL-
MIR JÚNIOR, QUE CONSIDERA PATRIMÔNIO IMATERIAL DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO PARA FINS DE PRESERVAÇÃO CUL-
TURAL A GALERIA DA VELHA GUARDA DA GRÊMIO RECREATIVO
ESCOLA DE SAMBA UNIDOS DA VIRADOURO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PELA
CONSTITUCIONALIDADE.
RELATOR: DEPUTADO MARCOS MULLER.
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE CULTURA; DE
ASSUNTOS MUNICIPAIS E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL; E
DE TURISMO.)

Rio de Janeiro, em 29 de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Id: 2420108

Atos do Poder Legislativo

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.826, de 26 de agosto de 2022, oriunda do Projeto de
Lei nº 6101, de 2022.

* LEI Nº 9.826, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.

ALTERA A LEI Nº 2.592, DE 10 DE JU-
LHO DE 1996, QUE AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A CRIAR O FUNDO ESPE-
CIAL DE APOIO A PROGRAMAS DE
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMI-
DOR - FEPROCON E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º O art. 1º e seu parágrafo único da Lei Estadual nº
2.592, de 10 de julho de 1996, passam a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Fun-
do Especial para Programas de Proteção e Defesa do
Consumidor (FEPROCON), destinado a proporcionar re-
cursos financeiros para o desenvolvimento de atividades,
planos, programas e projetos relacionados com os obje-
tivos da Política Nacional de Relações de Consumo, bem
como:

I - aquisição de material de consumo;

II - prestação de serviços de terceiros - pessoa jurídica;

III - manutenção, reaparelhamento e modernização admi-
nistrativa das entidades e dos órgãos públicos de defesa
do consumidor;

IV - VETO MANTIDO.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos financeiros do
FEPROCON fica condicionada à deliberação de seu Con-
selho Gestor. (NR)”

Art. 2º O art. 3º da Lei Estadual nº 2.592/1996, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O Fundo Especial para Programas de Proteção e
Defesa do Consumidor (FEPROCON) será administrado e
gerido pela Autarquia de Proteção e Defesa do Consumi-
dor do Estado do Rio de Janeiro (PROCON/RJ). (NR)

Parágrafo único. Revogado. (NR)

§ 1º O Diretor-Presidente do PROCON/RJ será o gestor
do FEPROCON. (NR)

§ 2º A critério do Diretor-Presidente, a gestão do FEPRO-
CON poderá ser exercida por servidor por ele escolhido,
recaindo a indicação, preferencialmente, sobre servidor
ocupante de cargo efetivo do PROCON/RJ. (NR)

§ 3º O gestor do FEPROCON será o Presidente-nato do
Conselho Gestor, que será composto pelo Diretor de Ad-
ministração e Finanças do PROCON/RJ e por um repre-
sentante eleito pelos servidores efetivos do PROCON/RJ,
na forma do Estatuto do PROCON/RJ. (NR)

§ 4º O Conselho Gestor elaborará o seu regimento inter-
no. (NR)”

Art. 3º O art. 2º da Lei Estadual nº 2.592/1996, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Constituem receitas do Fundo Especial para Pro-
gramas de Proteção e Defesa do Consumidor (FEPRO-
CON):

I - indenizações e multas decorrentes de decisões judi-
ciais em ações civis públicas relativas ao direito do con-
sumidor e outros direitos de natureza transindividual cor-
relatos, com condenações a pagamento em dinheiro;

II - valores provenientes das multas aplicadas pelo PRO-
CON/RJ na forma do art. 57 da Lei Federal nº 8.078, de
11 de setembro de 1990; da Lei Estadual nº 6.007/2011; e
do Decreto Federal nº 2.181, de 20 de março de 1997;

III - valores oriundos de termos de ajustamento de con-
duta e instrumentos congêneres firmados no âmbito do
PROCON/RJ e demais órgãos e entidades integrantes do
Sistema Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor
(SEDC), instituído pelo Decreto nº 35.686, de 14 de junho
de 2004;

IV - rendimentos de depósitos bancários e aplicações fi-
nanceiras;

V - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe ve-
nham a ser destinados por pessoa física ou jurídica, na-
cional ou estrangeira;

VI - dotação consignada anualmente no orçamento do
Estado;

VII - transferências orçamentárias provenientes de outras
entidades públicas;

VIII - recursos oriundos da realização de cursos, pales-
tras, conferências ou debates, relativos à questão do
consumidor, bem como da inscrição em concursos e es-
tágios;

IX - recursos provenientes do Conselho Nacional de De-
fesa do Consumidor;

X - recursos de qualquer origem, desde que não onero-
sos.” (NR)

Art. 4º VETO MANTIDO.

Art. 5º O art. 5º e seu parágrafo único da Lei Estadual nº
2.592/1996, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º A aplicação e a utilização dos recursos do Fundo
Especial para Programas de Proteção e Defesa do Con-
sumidor (FEPROCON) deverão ser previamente autoriza-
das pelo Conselho Gestor, sendo a respectiva prestação
de contas encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado
do Rio de Janeiro, mediante relatórios e balanços anuais.
(NR)

Parágrafo único. Os relatórios e balanços anuais referi-
dos no caput serão remetidos à Controladoria Geral do
Estado e à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de
Janeiro.” (NR)

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

Autor: Deputado RODRIGO AMORIM.

*(Republicado por haver saído com incorreções.)

Id: 2420109

Expediente Despachado pelo Presidente

COMISSÃO DE REDAÇÃO

EMENDA DE REDAÇÃO
(PROJETO DE LEI Nº 1357/2016)

EMENDA MODIFICATIVA
Modifica o Art. 1º, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 1° Fica autorizada, aos órgãos públicos e/ou empresas

privadas, a divulgação, em página da internet, dos radares limitadores
de velocidade do tipo fixo instalados nas estradas e rodovias esta-
duais.”

J U S T I F I C AT I VA

Corrigir concordância verbal.

Sala da Comissão de Redação, 28 de agosto de 2022.
DEPUTADO MARCELO CABELEIREIRO, Presidente

PROJETO DE LEI Nº 1357/2016

REDAÇÃO FINAL

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO, EM PÁ-
GINA DA INTERNET, DE RADARES LIMI-
TADORES DE VELOCIDADE DO TIPO FI-
XO INSTALADOS NAS ESTRADAS OU
RODOVIAS ESTADUAIS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO RESOLVE:

Art. 1° Fica autorizada, aos órgãos públicos e/ou empresas
privadas, a divulgação, em página da internet, dos radares limitadores
de velocidade do tipo fixo instalados nas estradas e rodovias esta-
duais.

Art. 2° Deverá constar, da publicação descrita no Art. 1º, a
localização do referido equipamento, assim como o limite de veloci-
dade aferido pelo respectivo aparelho.

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei.

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Redação, 28 de agosto de 2022.
Deputados: MARCELO CABELEIREIRO, Presidente; PEDRO

RICARDO, Vice-Presidente; VANDRO FAMÍLIA; ROSENVERG REIS

Autor do Projeto de Lei nº 1357/2016: Deputado THIAGO PAMPO-
LHA
Aprovada a emenda de Plenário.

COMISSÃO DE REDAÇÃO

EMENDA DE REDAÇÃO
(PROJETO DE LEI Nº 2283/2016)

EMENDA MODIFICATIVA

Modifica a ementa da proposição, que passa a ter a seguinte
redação:

"ALTERA A LEI Nº 6.807, DE 23 DE JULHO DE 2014, QUE
“OBRIGA OS ORGÃOS PÚBLICOS E OS ESTABELECIMENTOS PRI-
VADOS A DAR PREFERÊNCIA NO ATENDIMENTO, NÃO RETENDO,
EM FILAS, PESSOAS PORTADORAS DO TRANSTORNO DO ES-
PECTRO DO AUTISMO (TEA) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” NA
FORMA QUE MENCIONA”

J U S T I F I C AT I VA

Explicitar o objeto no ato normativo na ementa, de acordo
com a determinação do Art. 6º do Decreto nº 9.191, de 1º de no-
vembro de 2017.

Sala da Comissão de Redação, 29 de agosto de 2022.
DEPUTADO MARCELO CABELEIREIRO, Presidente

PROJETO DE LEI Nº 2283/2016

ALTERA A LEI Nº 6.807, DE 23 DE JU-
LHO DE 2014, QUE “OBRIGA OS OR-
GÃOS PÚBLICOS E OS ESTABELECI-
MENTOS PRIVADOS A DAR PREFERÊN-
CIA NO ATENDIMENTO, NÃO RETENDO,
EM FILAS, PESSOAS PORTADORAS DO
TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AU-
TISMO (TEA) E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS” NA FORMA QUE MENCIONA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO RESOLVE:

Art. 1º Adicione-se o Artigo 1-A à Lei nº 6.807, de 23 de
julho de 2014, com a seguinte redação:

“Art. 1-A Os estabelecimentos públicos e privados do Estado
do Rio de Janeiro ficam obrigados a inserir, nas placas de atendimen-
to prioritário, o símbolo mundial da conscientização do transtorno do
espectro autista, podendo essa inserção ser por adesivo e conforme
Anexo.
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